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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
POSTAL  SAUDE  -  CAIXA  DE  ASSISTENCIA  E  SAUDE  DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS 

ADVOGADOS : MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

AGRAVADO : VIVIANE CHEREZ CANUTT DA SILVA 
ADVOGADOS : TAIS ELIAS CORREA - SP351016

PAMELA  APARECIDA  CAMARGO  SALAZAR  GODOY
GONÇALVES - SP344316

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ERRO

MÉDICO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS

FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  7  DO

STJ.   DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  PRECONIZADOS

PELO ART. 932, III, CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.  

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo

nobre  por  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  e  por  ausência  de

demonstração de negativa de prestação jurisdicional.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica aos

fundamentos da decisão agravada, especialmente quanto ao óbice da

Súmula  n.  7  do  STJ;  e  (ii)  a  controvérsia  pode  ser  resolvida  sem

reexame de fatos  e  provas,  inclusive  sobre responsabilidade civil  e

quantum indenizatório. 

3.  É  indispensável  que  o  agravante  impugne,  de  maneira  clara  e

precisa, todos os fundamentos da decisão agravada, conforme o art.

932, III,  do CPC; alegações genéricas não atendem ao princípio da

dialeticidade.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se

pretende impugnar,  no agravo em recurso especial,  a  incidência da

Súmula n. 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o

referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a

solução  da  controvérsia  independe  do  reexame  dos  elementos  de

convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas  instâncias
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ordinárias,  não sendo suficiente  apenas a  assertiva  de que não se

pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.

5. A revisão do valor das astreintes, em regra, exige reavaliação das

circunstâncias fáticas do caso, o que é inviável em recurso especial

pela Súmula n. 7 do STJ, o caso não configura hipótese excepcional

que autorize a revisão do valor.

6. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3151464 - SP(2026/0002237-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS

EMPREGADOS DOS CORREIOS
ADVOGADOS : MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
AGRAVADO : VIVIANE CHEREZ CANUTT DA SILVA
ADVOGADOS : TAIS ELIAS CORREA - SP351016

PAMELA APARECIDA CAMARGO SALAZAR GODOY
GONÇALVES - SP344316

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO
MÉDICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS
PELO  III, CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.  ART. 932,
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo
nobre por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por ausência de
demonstração de negativa de prestação jurisdicional.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica
aos fundamentos da decisão agravada, especialmente quanto ao
óbice da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) a controvérsia pode ser resolvida
sem reexame de fatos e provas, inclusive sobre responsabilidade civil
e  indenizatório. quantum
3. É indispensável que o agravante impugne, de maneira clara e
precisa, todos os fundamentos da decisão agravada, conforme o

 III, do CPC; alegações genéricas não atendem ao princípioart. 932,
da dialeticidade.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se
pretende impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da
Súmula n. 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o
referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a
solução da controvérsia independe do reexame dos elementos de
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convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas instâncias
ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se
pretende o reexame de fatos e provas, o que não ocorreu.
5. A revisão do valor das astreintes, em regra, exige reavaliação das
circunstâncias fáticas do caso, o que é inviável em recurso especial
pela Súmula n. 7 do STJ, o caso não configura hipótese excepcional
que autorize a revisão do valor.
6. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por POSTAL SAÚDE –

CAIXA DE ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS (POSTAL
SAÚDE) contra decisão que inadmitiu seu apelo nobre, em virtude da incidência da
Súmula n. 7 do STJ, da ausência de demonstração de ofensa aos dispositivos
suscitados e da deficiência do cotejo analítico (e-STJ, fls. 160-164).

Nas razões do presente inconformismo, POSTAL SAÚDE alegou que não
incide a Súmula n. 7 do STJ, por se tratar de matéria de direito, que expôs
adequadamente a violação de dispositivos de lei federal e que demonstrou o dissídio
jurisprudencial quanto ao tema da aplicação das astreintes (e-STJ, fls. 167-185).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 188-191).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

Da análise do presente inconformismo se verifica que o agravo em recurso
especial não impugnou adequadamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Isso ocorreu porque POSTAL SAÚDE se limitou a renegar genericamente
o óbice apresentado pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a
inadequação da fundamentação adotada.

É dever do agravante impugnar especificamente os óbices utilizados como
fundamentos, nos termos do  III, do CPC. art. 932,

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende
impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o
agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,
mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe do reexame
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas
instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se

, o que não ocorreu.pretende o reexame de fatos e provas
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Na espécie, o acórdão recorrido consignou que a multa aplicada diante do
descumprimento da obrigação não comporta redução, pois guarda razoabilidade e
proporcionalidade ao caso concreto, observada a conduta de POSTAL SAÚDE e a
necessidade de uso contínuo do medicamento pleiteado.

Vejamos os trechos do aresto recorrido:
 

A autora, portadora de dores crônicas na coluna e todas as
articulações, transtornos de ansiedade e fibromialgia, conforme
diagnóstico clínico, ingressou com ação cominatória em face da ré
(processo 1017378-95.2023.8.26.0405) objetivando o fornecimento do
medicamento assim prescrito “Bisaliv Powerfull 1:1 a cada 30 ml: 300 

 cbd + 300  thc; Tomar 4 gotas, 2x ao dia - 24 mg/ml mg/ml frascos/ano
”, enquanto perdurar seu tratamento.
A tutela de urgência foi concedida em  determinando o 14/06/2023,
fornecimento do fármaco enquanto perdurar o tratamento, sob
penalidade de multa de um mil reais, limitada a trinta dias,
confirmada em sentença, observando que o recurso da ré, em
novo julgamento determinado pelo Colendo STJ, foi desprovido
no v. Acórdão de minha relatoria, julgado em  onde 31/03/2025,
constou: “fica a ré obrigada a dar cobertura integral ao
tratamento necessitado, nos termos da r. sentença”.
Isso evidencia, desde logo, que a obrigação de fazer na obrigação
de fornecer o fármaco implicava a cautela, pela ré, na aquisição e
entrega à autora em tempo suficiente para que o tratamento não
fosse interrompido.
A prescrição médica era de 24 frascos pelo período de um ano. Se a
prescrição tivesse sido alterada a autora teria informado à ré, o que
não ocorreu.
Ciente dos prazos administrativos para aquisição e fornecimento da
droga à beneficiária, houvesse a suposta dúvida de alteração na
dosagem, para além de simples troca de mensagens entre os
procuradores das partes (não demonstrada), poderia ter requerido em
cumprimento de sentença a apresentação de uma prescrição médica
atualizada, o que também não fez.
O cumprimento de sentença apresentado em  não se 13/09/2024
refere ao primeiro lote do medicamento (que foi entregue em

, mas ao segundo lote, e a aquisição ocorreu apenas17/07/2023)
em  conforme comprovante de pagamento exibido pela 24/10/2024
impugnante, a destempo para que o tratamento não fosse
interrompido.
Em razão da desídia comprovada a multa fixada é plenamente
exigível, não comportando exclusão nem redução, pois
executado o teto de trinta mil reais estabelecido em decisão
precedente, que guarda razoabilidade e proporcionalidade na
especificidade do caso concreto, em que se busca atendimento
para continuidade de seu tratamento com medicamento de uso
contínuo que restou interrompido por, pelo menos, três meses.
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De rigor, pois, a manutenção integral da r. decisão agravada (e-STJ,
fls. 111-117 – sem destaques no original).

 
Percebe-se, portanto, que a Corte bandeirante entendeu que a multa

aplicada foi adequada diante das circunstâncias fáticas comprovadas nos autos.

No entanto, POSTAL SAÚDE limitou-se a afirmar que o valor seria
descabido e que seria possível, em recurso especial, a revogação da multa ou,
subsidiariamente, a redução do , sem, no entanto, demonstrar como a solução quantum
da controvérsia não dependeria do reexame fático-probatório, nos termos da Súmula n.
7 do STJ.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em regra, as astreintes
não podem ser revistas em recurso especial, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Vejamos os precedentes:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. ALTERAÇÃO
VALOR DAS ASTREINTES. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Tendo sido a multa cominatória estipulada em valor
proporcional à obrigação imposta, não é possível reduzi-la ou
majorá-la, alegando a expressividade da quantia final apurada ou
que o valor é irrisório. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. Recurso especial não conhecido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado em(REsp n. 2.001.634/RO
 DJEN de  22/9/2025,  26/9/2025 – sem destaque no original)

 
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDUÇÃO DAS ASTREINTES.
SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. MULTA COMINATÓRIA.
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A análise da questão relativa à redução das astreintes não
pode ser revista na instância especial, pois tal procedimento
implica reexame das circunstâncias fáticas que delimitaram a
controvérsia, salvo se o arbitramento for excessivo ou ínfimo.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.
3. A "multa cominatória, por configurar meio de coerção indireta ao
cumprimento do julgado, não ostenta caráter condenatório, tampouco
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transita em julgado, o que impede sua inclusão na base de cálculo dos
honorários advocatícios" (AgInt nos , Segunda EREsp n. 1.854.475/SP
Seção).
4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de REsp n. 2.040.513/MA
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de   13/5/2024,  15/5/2024 –
sem destaques no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. APRECIAÇÃO DE TODAS
AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE. AUSÊNCIA DE AFRONTA
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . ABALO MORAL CPC/2015
CONFIGURADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. . VALOR DO DANO MORAL E DAS SÚMULA N. 7/STJ
"ASTREINTES". REDUÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o CPC/2015
acórdão recorrido e a decisão agravada pronunciam-se, de forma clara
e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-
se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos,
a teor do que dispõe a . Súmula n. 7/STJ
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos
para concluir pela presença do dano moral. Alterar tal conclusão é
inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou
exorbitante o valor da indenização por danos morais e das
"astreintes", a jurisprudência desta Corte permite o afastamento
da . No caso, os montantes estabelecidos pela Súmula n. 7/STJ
Corte local não se mostram excessivos, a justificar sua
reavaliação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 1.805.732/RJ
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de   17/5/2021,  20/5/2021 –
sem destaques no original)

 
Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou

adequadamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ, diante da necessidade de reanalisar a
conclusão adotada na Origem considerando os fatos apresentados.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
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julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser
, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado

sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe   26/11/2008 – sem destaque no original)

 
De fato, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relatora Ministra NANCY EAREsp n. 2.511.536/MG
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em  DJEN de   6/8/2025,  13/8/2025 –
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro GURGEL DE FARIA,(AREsp n. 2.525.844/RJ
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2024,  10/2/2025.
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Assim, porque POSTAL SAÚDE não demonstrou o equívoco nos

fundamentos da decisão agravada, o não conhecimento do seu agravo em recurso
especial é a medida que se impõe.

Nessas condições, do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO 

Inaplicável ao caso a majoração dos honorários advocatícios.

É o voto.    

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.151.464 / SP

Número Registro: 2026/0002237-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00133073320248260405  10173789520238260405  133073320248260405
13307332024826040510173789520238260405 20155944920258260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS
EMPREGADOS DOS CORREIOS 

ADVOGADOS : MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

AGRAVADO : VIVIANE CHEREZ CANUTT DA SILVA 
ADVOGADOS : PAMELA APARECIDA CAMARGO SALAZAR GODOY GONÇALVES -

SP344316
TAIS ELIAS CORREA - SP351016

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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